
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 15/2021
Referência: 2636008/2021
Interessado: GERSON DOS SANTOS RODRIGUES

EMENTA: Defere CANCELAMENTO da ART

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Wady
Lima Castro Junior, objeto de solicitação de cancelamento de art Gerson Dos Santos Rodrigues, CONSIDERANDO a Resolução
1025/2009 que dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá outras providências.
CONSIDERANDO o Art. 21 da Resolução 1025/09 do CREA/CONFEA que discrimina: Art. 21.O cancelamento da ART ocorrerá
quando: I - nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou II - o contrato não for executado.
CONSIDERANDO que o pedido enquadra-se nas ocorrências de cancelamento de ART, tendo em vista que nenhuma das atividades
técnicas descritas na ART foram executadas; CONSIDERANDO o Artigo 22 da Resolução 1.025/2009, o cancelamento da ART deve
ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da
solicitação. CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, e que compete à câmara especializada acerca do
processo administrativo de cancelamento da ART conforme legislação pertinente considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) deferimento do(a) cancelamento de art do(a)
interessado(a) Gerson Dos Santos Rodrigues. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 16/2021
Referência: 2635967/2021
Interessado: NATANAEL CARNEIRO MELO

EMENTA: Defere Anotação de curso

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de inclusão de extensões de atribuições - georeferenciamento de imóveis rurais
Natanael Carneiro Melo, CONSIDERANDO a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004 que reformula a Decisão PL-0633/2003 que
trata de Georreferenciamento que decidiu: 1) Revogar a Decisão PL-0633, de 2003, a partir desta data. 2) Editar esta decisão com o
seguinte teor: I. Os profissionais habilitados para assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas
dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR são aqueles que,
por meio de cursos regulares de graduação ou técnico de nível médio, ou por meio de cursos de pós-graduação ou de
qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que tenham cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia
aplicadas ao georeferenciamento; b) Cartografia; c) Sistemas de referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos
e medidas de posicionamento geodésico. II. Os conteúdos formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar
incorporadas nas ementas das disciplinas onde serão ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas modalidades do
Sistema; III. Compete às câmaras especializadas procederem a análise curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os
conteúdos formativos descritos no inciso I poderão assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR,
mediante solicitação à câmara especializada competente, comprovando sua experiência profissional específica na área,
devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT; V. O Confea e os Creas deverão adaptar o sistema de
verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos, cargas horárias e conteúdos formativos que habilitará
cada profissional; VI. A atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidade de origem na
graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e serão as seguintes
modalidades: Engenheiro Agrimensor; Engenheiro Agrônomo; Engenheiro Cartógrafo, Engenheiro de Geodésica e Topografia,
Engenheiro Geógrafo; Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção; Engenheiro Florestal; Engenheiro Geólogo;
Engenheiro de Minas; Engenheiro de Petróleo; Arquiteto e Urbanista; Engenheiro de Operação - nas especialidades Estradas e Civil;
Engenheiro Agrícola; Geólogo; Geógrafo; Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica; Técnico de Nível Médio em
Agrimensura; Técnicos de Nível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das áreas acima explicitadas,
devendo o profissional anotar estas atribuições junto ao CREA.(grifo nosso); CONSIDERANDO a PL-1347/2008 de 29 de setembro
de 2008 que define as atribuições profissionais para atividades de georreferenciamento de imóveis rurais; CONSIDERANDO que a
atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidade de origem da formação inicial;
CONSIDERANDO que o Curso de Aperfeiçoamento em Georreferenciamento de Imóveis Rurais, concluído pelo profissional possui
uma carga horária 460 horas; CONSIDERANDO que as disciplinas cursadas pelo profissional contemplam o que define a
PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004; CONSIDERANDO que pelas disciplinas formativas do curso o profissional poderá
assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis
rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, conforme parâmetros definidos na PL-2087/2004 de 03 de
novembro de 2004. CONSIDERANDO as atribuições concedidas pelo CREA de origem. considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) deferimento do(a) inclusão de extensões
de atribuições - georeferenciamento de imóveis rurais do(a) interessado(a) Natanael Carneiro Melo. Coordenou a reunião o senhor
Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes
De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.
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LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 17/2021
Referência: 2515216/2016
Interessado: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A

EMENTA: Indefere a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art.
1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Suzano Papel E Celulose S/a,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva;CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após alavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução nº
1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador nadiminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) indeferimento do(a) notificacao/auto de infracao-processo do(a) interessado(a) Suzano Papel E
Celulose S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da
Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião

Página 4/10

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 11:05.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 18/2021
Referência: 2516874/2016
Interessado: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A

EMENTA: Indefere a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art.
1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Wady
Lima Castro Junior, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Suzano Papel E Celulose S/a, CONSIDERANDO
a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para instauração e
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, de acordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de
1977; CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após alavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução nº
1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador nadiminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) indeferimento do(a) notificacao/auto de infracao-processo do(a) interessado(a) Suzano Papel E
Celulose S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da
Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 19/2021
Referência: 2591646/2019 - Auto: 20582/2019
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DE PROCESSAMENTO DE EMBALAGENS VAZIAS - INPEV

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Instituto Nacional De Processamento De Embalagens
Vazias - Inpev, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe
sobreosprocedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades;CONSIDERANDOo
artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais eleigos) e às pessoas
jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com agravidade da faltacometida;CONSIDERANDO que o
Auto de Infração se deu em razão do Exercício Ilegal da Profissão FIRMA SEM REGISTRO ESEM PROFISSIONAL - por infração
ao(a) art. 6º, alinea a c/c 59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966;CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa
;CONSIDERANDO EM RESUMO OS ARGUMENTOS DA AUTUADA:1 - que existe decisão Plenária do CONFEA que desobriga o
registro da empresa no CREA;CONSIDERANDO a Decisão Nº: PL-2051/2012 que Informa aos Regionais que as Unidades de
Recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos (Centrais e Postos) não necessitam de registro no Sistema Confea/Crea, e dá
outras providências. DECIDIU: 1) Informar aos Regionais que as Unidades de Recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos
(Centrais e Postos) não necessitam de registro no Sistema Confea/Crea.CONSIDERANDO Art. 52. A extinção do processo ocorrerá:
I - quando a câmara especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo; II - quando o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir
por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV
- quando o órgão julgador proferir decisão definitiva, caracterizando trânsito em julgado.CONSIDERANDO Art. 3º O registro é
obrigatório para a pessoa jurídica que possua atividade básica ou que executeefetivamente serviços para terceiros envolvendo o
exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.CONSIDERANDO A que a atividade básica da empresa não se
enquadra em atividades privativas de engenheiro. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara
Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 20582/2019 do(a) interessado(a)
Instituto Nacional De Processamento De Embalagens Vazias - Inpev. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro
Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 20/2021
Referência: 2591640/2019 - Auto: 20586/2019
Interessado: INTEGRAÇÃO AGRÍCOLA MAQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Integração Agrícola Maquinas E Implementos Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 6º, alinea a c/c 59,
da Lei Federal nº 5.194, de 1966; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa ; CONSIDERANDO EM RESUMO OS
ARGUMENTOS DA AUTUADA:  1 - que o auto foi lavrado por "desenvolver atividade de engenharia" sem no entanto especificar
quais atividades; 3 - Que a atividade básica da AUTUADA (46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário; partes e peças) não se enquadra nos termos do artigo 59 da Lei nº 5.194/66;
CONSIDERANDO Art. 11. da Resolução 1008 - O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve
apresentar, no mínimo, as seguintes informações:IV - identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a
sua localização, nome e endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada; V - identificação da
infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da penalidade, e valor da multa a que estará
sujeito o autuado; CONSIDERANDO Art. 47. A nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos: I - impedimento ou
suspeição reconhecida de membro da câmara especializada, do Plenário do Crea ou do Plenário do Confea, quando da instrução ou
do julgamento do processo; II - ilegitimidade de parte; III - falhas na identificação do autuado, da obra, do serviço ou do
empreendimento observadas no auto de infração; IV - falhas na descrição dos fatos observados no auto de infração, que devido à
insuficiência de dados, impossibilita a delimitação do objeto da controvérsia e a plenitude da defesa; V - falta de correspondência
entre o dispositivo legal infringido e os fatos descritos no auto de infração; VI - falta de fundamentação das decisões da câmara
especializada, do Plenário do Crea e do Plenário do Confea que apliquem penalidades às pessoas físicas ou jurídicas; VII - falta de
cumprimento de demais formalidades previstas em lei; ou  CONSIDERANDO QUE falhas na descrição dos fatos observados no auto
de infração, que devido à insuficiência de dados, impossibilita a delimitação do objeto da controvérsia e a plenitude da defesa.
CONSIDERANDO Art. 3º O registro é obrigatório para a pessoa jurídica que possua atividade básica ou que execute efetivamente
serviços para terceiros envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. CONSIDERANDO A que a
atividade básica da empresa não se enquadra em atividades privativas de engenheiro. considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de
fiscalização : 20586/2019 do(a) interessado(a) Integração Agrícola Maquinas E Implementos Ltda. Coordenou a reunião o senhor
Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes
De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 21/2021
Referência: 2515516/2016 - Auto: 23813544/2016
Interessado: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Wady
Lima Castro Junior, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Suzano Papel E Celulose S/a, CONSIDERANDO
a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para instauração e
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, de acordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de
1977;CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador nadiminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) notificacao/auto de infracao-processo: 23813544/2016
do(a) interessado(a) Suzano Papel E Celulose S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 22/2021
Referência: 2515906/2016 - Auto: 23813705/2016
Interessado: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Suzano Papel E Celulose S/a,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva;CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após alavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução nº
1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador nadiminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) notificacao/auto de infracao-processo: 23813705/2016
do(a) interessado(a) Suzano Papel E Celulose S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 2/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/04/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 23/2021
Referência: 2597775/2019 - Auto: 27123/2018
Interessado: W.F. LINDOSO - ME

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização W.f. Lindoso - Me, CONSIDERANDO que o Auto de
Infração deu-se em razão da FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - porinfração ao(a) art. 59, da Lei Federal nº 5.194,
de 1966. CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução
deobras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito
à 'Anotação de Responsabilidade Técnica' (ART)."; CONSIDERANDO que o autuado em sua defesa solicita o arquivamento do auto
apesentando a CERTIDÃO DEREGISTRO NO CRQ, conselho de Química, datado de 01/04/2018, sendo assim não necessita de
REGISTRO NOCREA; CONSIDERANDO que o registro no CRQ é anterior à lavratura do auto; CONSIDERANDO o artigo 52 da
Resolução 1.008/2004:Art. 52. A extinção do processo ocorrerá:I - quando a câmara especializada concluir pela ausência de
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válidoe regular do processo; II - quando o órgão julgador declarar a prescrição
do ilícito que originou o processo; III - quandoo órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisão
se tornar impossível, inútil ouprejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador proferir decisão definitiva,
caracterizando trânsitoem julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 27123/2018 do(a) interessado(a) W.f. Lindoso - Me.
Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao
Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de abril de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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